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R E S U M O 

O crescimento urbano desordenado é um dos principais fatores na diminuição da qualidade ambiental dos grandes centros 

urbanos. Brasília apesar de ser uma cidade planejada tem sofrido sérios impactos no seu meio natural devido à ocupação 

urbana irregular. Isso é resultado de uma série de ingerências políticas que culminaram em um acelerado crescimento 

urbano, onde diversos loteamentos foram se estabelecendo sem qualquer tipo de planejamento em áreas impróprias para 

urbanização. Exemplo disso é a Região Administrativa de Vicente Pires. Antes de se tornar uma área urbana, Vicente 

Pires era uma colônia agrícola formada por chácaras ligadas a produção de hortifrutigranjeiro as quais, a partir de meados 

da década de 1980, devido à especulação imobiliária começaram a ser parceladas irregularmente, dando inicio a 

construção de casas e condomínios. Logo a área rural se tornou uma área urbana, gerando diversos impactos ambientais. 

Ao longo do processo de construção das residências em Vicente Pires houve uma série de desrespeitos à legislação 

ambiental, como a ocupação irregular das Áreas de Proteção Permanente (APP), comprometendo seriamente os recursos 

hídricos da região.  Diante dessa problemática, este estudo teve como objetivo quantificar e identificar os tipos de 

ocupações irregulares dentro das áreas de APP´s na Região Administrativa de Vicente Pires, no ano de 2016, utilizando 

imagens aéreas de alta resolução e Sistema de Informação Geográfica (SIG). A partir disso foi estabelecida uma 

classificação dos principais usos do solo nas APP´s em sete classes. Após a análise dos tipos de ocupações será 

demonstrado os principais impactos ambientais gerados. 

Palavras-chave: urbanização, crescimento desordenado, impactos ambientais, áreas de proteção permanente, sistema de 

informações geográficas, Vicente Pires, Distrito Federal. 

  

Urbanization and environmental degradation: Analysis of irregular occupation in permanent 

protection areas in the administrative region of Vicente Pires, DF, using aerial images from 

the year 2016 

A B S T R A C T 

The urban disorderly growth is one of the main factors in reduction of the environment quality in the biggest urban centers. 

Besides Brasíla been one scheduled city, many environment impacts has been felt because of the irregular occupation in 

areas not appropriated for urbanization. This statement is a result of many political interference that resulted in accelerated 

urban growth, when many allotments where established without any planning in inappropriate area for urbanization. 

Example of this is a Região Administrativa de Vicente Pires. Before been a urban area, Vicente Pires were one agriculture 

zone formed by farms linked with a small agriculture production. In the beginning of 1980 decade, these farms were 

parceled in news allotments and many houses and condominiums were built.  The rural area became an urban area very 

fast rising many environment impacts. The process of houses building in Vicente Pires had many disrespect of brazilian 

environment legislation, like an irregular occupation of the Áreas de Proteção Permanente (APP), compromising the 

hydric resources of the region. In front of this problem, this study had the objective of quantify and classify the tips of 

irregular occupation inside the APP´s in Região Administrativa de Vicente Pires, in the year of 2016, using aerial picture 

with high resolution and Geographic Information System (GIS).  The classification were based in principals uses of land 

in APP´s, it could be perceived seven principals uses. After the analysis of the tips of occupation, it will be demonstrated 

the most important environment impacts generated. 

Keywords: urbanization, uncontrolled growth, environment impacts, area of permanent protection, geographic 

information system, Vicente Pires, Distrito Federal.  
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Introdução 

Reconhecido como a formação savânica 

mais rica do planeta, o bioma Cerrado é 

considerado o berço das águas, pois mesmo sem 

conter rios de grande vazão, o bioma possui 

nascentes que alimentam 6 das 8 grandes regiões 

hidrográficas brasileiras - Amazônica, Tocantins-

Araguaia, Atlântico Norte-Nordeste, São 

Francisco, Atlântico Leste e Paraná-Paraguai. 

Ademais, nele estão inseridos 3 grandes aquíferos 

- Guarani, Bambuí e Urucuia – responsáveis pela 

formação e alimentação de importantes rios do 

continente (EBC, 2015). 

Sendo assim, a preservação da vegetação 

do Cerrado é fundamental para a manutenção dos 

níveis de água em grande parte do país. Entretanto, 

a ocupação urbana desordenada é um dos 

principais responsáveis pela diminuição da 

quantidade e da qualidade da água em todo o país, 

bem como pela redução do nível de qualidade 

ambiental das cidades. Essa problemática faz parte 

da realidade de grande parte dos centros urbanos 

brasileiros e é reflexo dos modelos de processos de 

urbanização adotados.  

Segundo Corrêa (1995) os modelos de 

urbanização criam formas e processos espaciais 

específicos baseados em fatores sociais e 

econômicos, como o sistema de produção vigente, 

as relações de produção e a acumulação de capital. 

Dessa forma, os modelos perfilhados na formação 

do espaço urbano brasileiro resultaram em 

segregação urbana, problemas de mobilidade, 

violência urbana, degradação ambiental, entre 

outros. 

Brasília, apesar de ter sido uma cidade 

planejada, não previu de forma contundente em seu 

plano urbanístico futuros possíveis cenários de 

adensamentos populacionais, que atualmente 

contribuem para os problemas da ocupação 

irregular. A Capital foi projetada para 500 mil 

habitantes (Martins e Lima, 2015) entretanto a 

população do Distrito Federal cresceu 

intensamente em curtos período de tempo e hoje 

está estimada em 2.977.216 habitantes (IBGE, 

2016). Dados do IBGE (2010) apontam que a 

evolução populacional entre 1956, período de 

construção de Brasília, e o ano de 2010 foi de 

aproximadamente 500.000 habitantes a cada dez 

anos, valor bem superior à média das demais 

cidades brasileiras. Cabe destacar a significância 

que teve a migração para esse crescimento 

populacional. 

O processo de ocupação irregular se 

intensificou no Distrito Federal a partir do final da 

década de 70, à revelia de qualquer planejamento 

territorial. Ademais, em razão da pressão 

imobiliária, da condescendência por parte dos 

gestores públicos, da falta de fiscalização de ações 

incisivas de políticas urbanas-habitacionais do 

governo para coibir a prática, esses loteamentos 

foram se estabelecendo em áreas impróprias para 

urbanização, causando assim danos irreversíveis 

aos recursos hídricos. 

Outro coeficiente contribuinte para a 

problemática do crescimento urbano desordenado 

foi a ingerência política por parte do governo em 

regularizar áreas alvo de grilagem e parcelamento 

indevido de terras, impulsionando assim o 

surgimento e a expansão inapropriada de novas 

áreas da capital (Sena, 2015).  Esses fatores foram 

determinantes para a expansão desordenada da 

cidade, pois deram estímulo aos grileiros a 

continuarem a explorar e se apropriar 

irregularmente de novas áreas em torno do centro 

urbano. 

O crescimento urbano desordenado em 

decorrência do fracionamento irregular do solo 

gerou diversos problemas urbanos e ambientais. O 

intenso aumento das atividades antrópicas 

intensificou a pressão sobre os recursos naturais 

causando assim passivos ambientais. Exemplo 

disso, temos o caso do parcelamento das chácaras, 

da então Colônia Agrícola Vicente Pires e hoje a 

atual Região Administrativa de Vicente Pires, que 

provocou o soterramento de nascentes, a abertura 

de centenas de poços, para explotação de água, e de 

fossas para disposição de efluentes sanitários, sem 

as devidas autorizações (Eichler, 2012).  

Antes de se tornar uma área urbana, 

Vicente Pires era uma colônia agrícola constituída 

por aproximadamente 360 chacareiros que foram 

transferidos para a região no intuito de trabalhar na 

produção hortifrutigranjeira tais como hortaliças, 

leite de cabra, flores e frutas diversas, como a 

manga, banana, laranja, mexerica, limão e uva, 

além de leguminosas e cereais (Administração 

Regional do Vicente Pires, 2016). A abundância de 

água proveniente dos córregos Vicente Pires e 

Samambaia e a fertilidade do solo favoreceu a 

implantação de colônias agrícolas.  

Em 1987 foi aprovado o Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial (PDOT) do Distrito 

Federal que previa Vicente Pires como área rural 

remanescente. Entretanto, em 1985 teve o início da 

ocupação irregular na região e logo se alterou o uso 

previsto para a área, transformando a colônia 

agrícola em condomínios horizontais (Cidade, 

2003). As chácaras antes destinadas à produção de 

frutas e hortaliças foram parceladas irregularmente 

alterando drasticamente a paisagem. 

O processo de transformação de área rural 

para urbana foi rápido e intenso. O Setor 

Habitacional Vicente Pires tem uma população 
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urbana estimada em 72.879 habitantes e 

aproximadamente 20.247 domicílios urbano, 

segundo a Pesquisa Distrital por Amostra de 

Domicílios (PDAD, 2016). A elevação do preço 

dos imóveis nas áreas urbanas das regiões 

administrativas já estabelecidas como Taguatinga, 

Ceilândia e Plano Piloto afastaram a população que 

acabaram procurando locais mais baratos e muitas 

vezes ilegais.  Esse foi um dos fatos que 

impulsionou a especulação imobiliária na região, 

dando início ao fracionamento dos lotes e ao 

processo de ocupação irregular. Em decorrência 

disso, a Colônia Agrícola foi transformada em um 

Setor Habitacional formado por condomínios 

horizontais fechados, sendo a maior parte das 

construções de casas (98,48%) e a maioria de 

grande porte (PDAD, 2016).  

É importante destacar que a população de 

Vicente Pires é na sua maioria de classe média alta. 

A renda domiciliar média da região é atualmente 

de R$ 9.257, referente a dez salários mínimos e 

meio e renda per capita de R$ 2.757,51 (PDAD, 

2016).  

Até o ano de 2009, a Colônia Agrícola de 

Vicente Pires fazia parte da Região Administrativa 

de Taguatinga. Em 26 de maio de 2009, por meio 

da Lei nº 4.327, Vicente Pires se tornou uma 

Região Administrativa passando a ter 

administração própria. A RA de Vicente Pires 

compreendeu também a Colônia Agrícola 

Samambaia e a Vila São José. 

De acordo com o PDAD, 2016, 77,61% 

dos habitantes de Vicente Pires vieram de outras 

Regiões Administrativas do Distrito Federal, sendo 

45,49% originários de Taguatinga, 21,01% de 

Ceilândia e 4,17% do Plano Piloto. Conforme 

levantamento, 51,88% do contingente 

populacional é nascido no Distrito Federal e 

48,12% são imigrantes. 

A ocupação irregular na RA de Vicente 

Pires gerou uma série de desrespeitos à legislação 

ambiental ocasionando consequentemente diversos 

impactos ambientais. Ao longo do processo de 

construção das residências em Vicente Pires houve 

desmatamento da vegetação nativa e muitas casas 

foram construídas em áreas impróprias, sendo um 

dos casos mais graves a ocupação e 

impermeabilização do solo em Áreas de Proteção 

Permanente (APP). Isso gerou impactos diretos nas 

bacias hidrográficas da região, principalmente na 

bacia do córrego Samambaia. 

A regulamentação do uso das APP´s se 

encontra no código florestal que está na lei Lei nº 

12.651, de 25 de maio de 2012. Entre as APP´s 

definidas nessa Lei, destacaremos as mais 

relevantes para a região de estudo, sendo:  

I- as faixas marginais de qualquer curso 

d’água natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda 

da calha do leito regular, as quais 

variam de acordo com a largura dos 

corpos d´água. 

II- as áreas no entorno dos lagos e lagoas 

naturais, 

III- as áreas no entorno das nascentes e dos 

olhos d’água perenes, qualquer que 

seja sua situação topográfica, no raio 

mínimo de 50 (cinquenta) metros;   

 

O Art. 3o da Lei 12.651/2012 dispõe que, do 

ponto de vista ambiental, a APP possui extrema 

importância na proteção do solo, na preservação da 

paisagem, da biodiversidade, dos recursos hídricos, 

da estabilidade geológica, além de facilitar o fluxo 

gênico de fauna e flora e assegurar o bem estar das 

populações humanas. Sendo assim, as Áreas de 

Preservação Permanente consistem em espaços 

ambientalmente frágeis, vulneráveis e legalmente 

protegidos, podendo as áreas de seu interior ser 

públicas ou privadas, urbanas ou rurais, cobertas ou 

não por vegetação nativa  

O Artigo 8o do Novo Código Florestal 

prevê que a intervenção ou a supressão de 

vegetação nativa em Área de Preservação 

Permanente somente poderá ocorrer nas hipóteses 

de utilidade pública, de interesse social ou de baixo 

impacto ambiental. O Artigo 3o inciso X da mesma 

lei elenca de forma taxativa as intervenções 

consideradas de baixo impacto ambiental, sendo 

elas: 

a) abertura de pequenas vias de acesso 

interno e suas pontes e pontilhões, quando 

necessárias à travessia de um curso d’água, ao 

acesso de pessoas e animais para a obtenção de 

água ou à retirada de produtos oriundos das 

atividades de manejo agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à 

captação e condução de água e efluentes tratados, 

desde que comprovada a outorga do direito de uso 

da água, quando couber; 

c)implantação de trilhas para o 

desenvolvimento do ecoturismo; 

d)construção de rampa de lançamento de 

barcos e pequeno ancoradouro; 

e)construção de moradia de agricultores 

familiares, remanescentes de comunidades 

quilombolas e outras populações extrativistas e 

tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento 

de água se dê pelo esforço próprio dos moradores; 

f)construção e manutenção de cercas na 

propriedade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
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g)pesquisa científica relativa a recursos 

ambientais, respeitados outros requisitos previstos 

na legislação aplicável; 

h)coleta de produtos não madeireiros para 

fins de subsistência e produção de mudas, como 

sementes, castanhas e frutos, respeitada a 

legislação específica de acesso a recursos 

genéticos; 

i)plantio de espécies nativas produtoras de 

frutos, sementes, castanhas e outros produtos 

vegetais, desde que não implique supressão da 

vegetação existente nem prejudique a função 

ambiental da área; 

j)exploração agroflorestal e manejo 

florestal sustentável, comunitário e familiar, 

incluindo a extração de produtos florestais não 

madeireiros, desde que não descaracterizem a 

cobertura vegetal nativa existente nem 

prejudiquem a função ambiental da área; 

k)outras ações ou atividades similares, 

reconhecidas como eventuais e de baixo impacto 

ambiental em ato do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais 

de Meio Ambiente; 

As edificações e construções feitas em 

áreas de interesse relevante do quesito ambiental, 

como as APP´s, contribuem para o aumento da 

vulnerabilidade da disponibilidade hídrica devido à 

maior suscetibilidade de assoreamento dos cursos 

d´água, riscos de contaminação da água e 

erodibilidade do solo. Ademais, as ocupações 

dentro dessas áreas implicam na diminuição da 

infiltração da água da chuva comprometendo, 

dessa forma, o equilíbrio hidrológico, afetando 

tanto a bacia hidrográfica como o ecossistema onde 

a área está inserida, oferecendo sérios riscos ao 

meio ambiente.  

O Córrego Vicente Pires nasce em área 

degradada fora da RA e perto do Lixão da 

Estrutural, e o córrego Samambaia nasce na RA do 

Vicente Pires. Ambos fazem parte da sub-bacia do 

Riacho Fundo que por sua vez está inserida na 

Bacia do Lago Paranoá. Esta é formadora da região 

hidrográfica Paraná, a qual possui a maior 

demanda por recursos hídricos do País, 

correspondendo a 31% da demanda nacional 

(ANA, 2016). A falta de cuidado com as nascentes 

e APP´s compromete a qualidade e a quantidade de 

água não só no Distrito Federal como em todo o 

país. 

A ocupação irregular em Vicente Pires 

implicou na mutação do uso do solo, o que era zona 

rural se transformou em zona urbana a revelia de 

qualquer tipo de planejamento. Isso resultou em 

impactos ambientais de grande magnitude. A 

definição de impactos ambientais empregada no 

trabalho é a mesma denodada pelo Artigo 1º da 

Resolução n.º 001/86 CONAMA sendo: “qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas, 

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 

forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas que afetem diretamente ou 

indiretamente: a saúde, a segurança, e o bem estar 

da população; as atividades sociais e econômicas; 

a biota; as condições estéticas e sanitárias 

ambientais; a qualidade dos recursos ambientais" 

(CONAMA, Artigo 1º da Resolução n.º 001/86) 

O Distrito Federal tem apresentado 

problemas de escassez nos reservatórios de água 

destinados a abastecer a população no ano de 2016. 

O sistema de monitoramento da Agência 

Reguladora de Águas, Energia e Saneamento 

Básico do Distrito Federal (Adasa) já aponta áreas 

em estado de alerta ou estado crítico também pela 

devastação da vegetação nativa, ocupações 

irregulares e assoreamento dos rios  

Nesse sentido, Bacellar (2005) destaca a 

relevância da vegetação no processo de infiltração 

da água no solo. Esse processo atenua a quantidade 

de água do escoamento superficial, diminuindo o 

potencial erosivo da água no solo. Portanto, o 

desmatamento da vegetação seguida de 

intervenções antrópicas que impermeabilizam o 

solo resultam na diminuição da taxa de água 

infiltrada no solo.  

Tendo em vista esse cenário, a Companhia 

de Água e Esgoto de Brasília (CAESB) já realizou 

estudos para ampliar os sistemas de abastecimento 

de águas no Distrito Federal, prevendo o uso do 

lago Paranoá como manancial futuramente. 

(CAESB, 2016). Um relatório de avaliação 

ambiental produzido pela Agência de 

Infraestrutura de Desenvolvimento Urbano do 

Distrito Federal (AGINDU) aponta que: 

Na bacia do Paranoá, as piores condições 

de qualidade de água são observadas nos braços do 

Riacho Fundo e do Bananal, justamente aqueles 

que estão mais suscetíveis a um recrudescimento 

da degradação em função da ausência de 

intervenções em saneamento na Vila Estrutural e 

no bairro Vicente Pires (AGINDU, 2005).  

Este problema do estado crítico dos 

reservatórios não ocorre somente por questões 

climáticas ou pelo aumento do consumo e 

desperdício, mas principalmente devido à má 

gestão dos mananciais que afetam todo o ciclo 

hidrológico e consequentemente o equilíbrio das 

bacias hidrográficas.  Dessa forma é 

imprescindível uma gestão eficaz dos recursos 

hídricos da região, de forma integrada e que 

abrange a bacia hidrográfica como um todo. Por 

isso é fundamental proteger e respeitar as APP´s 

para assegurar a qualidade e quantidade de um dos 

recursos mais valiosos da natureza. 
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Este estudo teve como objetivo quantificar 

e identificar os tipos de ocupações irregulares 

dentro das áreas de APP´s na Região 

Administrativa de Vicente Pires, no ano de 2016. 

Como ferramentas foram utilizadas imagens aéreas 

e Sistema de Informações Geográficas (SIG). Essa 

classificação pode subsidiar tomada de decisão e 

ações por parte do poder público no plano de 

desocupação, a fim de dar agilidade no processo de 

regularização. O trabalho também visa demonstrar 

os principais impactos ambientais advindos da 

ocupação irregular nas áreas supracitadas.  

     

Material e métodos 

 

Localização e Caracterização da Área de Estudo

 
Figura 1:Mapa de Localização da Área de Estudo 

 

Com área de 2.747ha (PDOT, 2012), a 

área de estudo foi delimitada aproximadamente 

entre as latitudes 15°46’ S e 15°50’ S e longitudes 

47°57’ W e 48°06’ W. A Região Administrativa 

XXX foi criada em 2009 e abrange as colônias 

agrícolas Samambaia, Vicente Pires e a Vila São 

José. Seus limites são estabelecidos ao sul pela 

DF-085 (Estrada Parque Taguatinga-EPTG), ao 

norte pela DF-095 (Estrada Parque Ceilândia-

EPCL), a leste pela DF-087 (Estrada Parque Vale-

EPVL) e a oeste pela DF-001 (Estrada Parque 

Contorno-EPCT). 

Inserida na Área de Proteção Ambiental do 

Planalto Central que foi criada por força do 

Decreto Federal s/n, de 10 de janeiro de 2002 com 

a finalidade de “proteger os mananciais, regular o 

uso dos recursos hídricos e o parcelamento do solo, 

de modo a garantir o uso racional dos recursos 

naturais e proteger o patrimônio ambiental e 

cultural da região”.  

Os córregos da região estão localizados na 

sub-bacia do Riacho Fundo, da Bacia do Lago 

Paranoá, integrando a Região Hidrográfica do 

Paraná. Cortado pelos córregos Samambaia e 

Vicente Pires, a RA XXX encontra-se inserida no 

Bioma Cerrado e é bastante sensível aos problemas 

ambientais. Cabe ressaltar que a Unidade 

Hidrográfica do Riacho Fundo é o tributário mais 

poluído da Bacia do Lago Paranoá. (ANA, 2016) 

O relevo da área é formado por chapadas 

com topos relativamente planos possuindo suaves 

ondulações, que geram declividades moderadas.  

Os solos predominantes na região são: Latossolo 

Vermelho, Latossolo Amarelo, Plintossolos, 

Gleissolos e Cambissolos (CODEPLAN, 2012). 

Segundo a classificação de Strahler, a 

região possui características climáticas típicas de 

clima Tropical alternadamente Seco e Úmido, com 
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temperaturas médias mensais superiores a 18C. 

Essa alternância na distribuição pluviométrica 

exerce influência na vegetação arbustiva (verde no 

verão e seca no inverno), contribuindo para o 

aumento da probabilidade de incêndios florestais 

no período seco, e um alto risco de erosão do solo 

(caso exposto), durante o verão chuvoso (Martins 

et al., 2004.

Análise das moradias em APP. 

A análise das moradias inseridas em área 

de APP foi concebida a partir do mosaico de 

ortofotos disponibilizados pelo Sistema de 

Informações Territoriais e Urbanas do Distrito 

Federal (SITURB) no formato WMS. Segundo a 

CODEPLAN essas imagens aéreas são dotadas de 

alta resolução além de terem sido validadas pelo 

poder público. Optou-se por utilizar essas imagens 

aéreas por estas possuírem alta resolução espacial, 

sendo essas ideais para estudos urbanos devido à 

escala espacial de análise exigida.  

No mesmo portal foram obtidos os dados 

de delimitação dos lotes no formato WMS. 

Todavia, percebeu-se que a divisão dos lotes 

encontrava-se desatualizada em relação às 

ortofotos, pois foram constatados novos 

parcelamentos que não foram contemplados no 

mapeamento. Em razão disso, houve a necessidade 

de atualizar a demarcação dos lotes, tendo sido 

geradas novas delimitações através da 

interpretação de imagens, usando como referência 

os dados dos lotes e ocupações e as ortofotos de 

2016 disponibilizadas pelo SITURB. 

 Foram disponibilizadas pela Codeplan a 

base cartográfica de cursos d´água na escala de 

1:10.000, assim como a delimitação da RA XXX. 

Entretanto, cabe ressaltar que apesar da RA XXX 

ter sido criada pela lei 4.327 em 2009, a mesma 

ainda não possui um documento oficial definindo 

seus limites. Por conseguinte, os limites usados 

neste trabalho foram baseados nos limites 

propostos pela Codeplan e que foram usados para 

realizar o censo da Pesquisa Distrital por Amostras 

de Domicílio (PDAD) do ano de 2016. Os dados de 

nascentes foram extraídos dos mapas 

disponibilizados pelo Zoneamento Ecológico e 

Econômico do Distrito Federal. 

 A partir da base dos cursos d`água e 

nascentes foram geradas as áreas de APP. Como os 

cursos d´água da área de estudo não possuem mais 

de 5 metros de largura, o raio usado para delimitar 

as APP´s foi de 30 metros para os cursos d’água e 

de 50 metros para nascentes.   

Posteriormente foram identificados e 

quantificados os lotes inseridos nas Áreas de 

Proteção Permanente e os lotes que desrespeitam a 

legislação por ter feito uso diferente do permitido 

na lei. Somente os muros e cercas divisores dos 

lotes foram desconsiderados, sendo que os mesmos 

serviram para quantificar o número de lotes. 

Para classificar o uso predominante dos 

lotes em APP’s foi estabelecida uma categorização 

diferenciando 7 tipos de uso. As categorias 

estabelecidas foram: 

- Residências: lotes com casas construídas 

dentro de APP´s; 

-Superfícies impermeabilizadas: área 

impermeabilizada, exceto residências. Nesta 

categoria enquadram-se calçadas, pisos.; 

-Vias públicas pavimentadas: vias públicas 

asfaltadas; 

-Vias públicas não pavimentadas: vias 

públicas de terra; 

-APP´s degradadas: áreas de APP’s com 

vegetação degradada e/ou que a vegetação tenha 

sido suprimida e não tenha nenhum dos tipos de 

uso das outras categorias; 

-APP´s sem uso não degradada: vegetação 

nativa ou em processo avançado de regeneração; 

-Outros: abrange áreas de lazer (piscinas, 

churrasqueiras, campos de futebol), jardins, 

pomares, hortas e estruturas destinadas a criação de 

animais como canis. 

Apesar da categoria “residência” também 

se tratar de uma superfície impermeabilizada, não 

entrou na categoria de “superfície 

impermeabilizada”. As categorias foram assim 

divididas para identificar o grau de complexidade 

das ocupações e nortear as intervenções que devem 

ser tomadas de acordo com cada categoria para 

mitigar os danos. A categoria “residência” 

apresenta um grau de complexidade maior e, por 

conseguinte medidas diferenciadas devem ser 

adotadas. 

 

 

Resultados e discussão 

Análise e quantificação dos lotes nas APP´s. 

 

A partir da interpretação visual das 

ortofotos de 2016 foram contabilizados que em 

2016 existem 970 lotes em Áreas de Proteção 

Permanente de nascentes e dos cursos d´água na 

RA. Desse total, 688 infringiram a lei n° 
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12.567/2012 (Novo Código Florestal) por terem 

ocupado as APP’s de formas não previstas em lei.  

 De acordo com as categorias criadas para 

definir as classes de uso, do total de lotes com obras 

e atividades ilegais dentro das APP´s, foram 

contabilizados 548 lotes que se enquadraram na 

categoria “residência”. O estado das APP´s nesses 

lotes é crítico em decorrência deste tipo de uso, 

pois a maioria possui suas áreas totalmente 

impermeabilizadas em decorrência de terem 

construído edificações em toda a extensão do lote.  

Na categoria “superfícies 

impermeabilizadas” foram contabilizados 53 lotes. 

Na categoria “outros” se enquadraram 87 lotes, 

sendo 36 lotes correspondentes a áreas de lazer e 

17 a jardins, pomares e hortas. O desmatamento da 

vegetação das APP’s e a impermeabilização do 

solo constatado em algumas dessas áreas 

representam significativos impactos ao 

ecossistema local. 

Existe ainda a problemática de ruas 

asfaltadas e de chão batido inseridas nas APP’s que 

dão acesso aos lotes.  “Vias públicas asfaltadas” 

totalizaram 31.713 m² e “vias públicas não 

asfaltadas” somaram 10.455 m².  

Na RA, 185 lotes respeitaram o limite das 

APP’s e foram enquadrados na categoria “APP sem 

uso não degradada”. Apesar de não terem ocupação 

dentro das APP’s, 97 lotes apresentaram a 

vegetação degradada e, por conseguinte foram 

classificados como “APP sem uso degradada”. 

Apesar do grau de impacto ser mais brando quando 

comparadas às superfícies que foram 

impermeabilizadas, esse fato também é alarmante, 

pois a vegetação degradada compromete também o 

equilíbrio natural dessas áreas e a função ecológica 

da mesma. 

A partir da observação das ocupações 

irregulares nas APP´s, pôde se perceber que a 

grande maioria dos lotes estão concentrados nas 

APP´s do córrego Samambaia e seus afluentes. 

Com relação às APP´s de nascentes e cursos d´água 

localizados na Colônia Agrícola Samambaia e Vila 

São José, dos 970 lotes em áreas de APP 684 lotes 

estão dissonante com a lei 12.567/2012. (547 lotes 

“Residências”, 51 “superfícies impermeabilizadas, 

93 “APP degradada”, 144 APP sem uso, 86 

“outros”“.). 

Foi possível notar o caso de três nascentes 

dos córregos integrantes da bacia do córrego 

Samambaia que, além de terem grande parte de sua 

área de proteção desmatada e impermeabilizada, 

foram aterradas. Além disso, todas as nascentes da 

bacia possuem alguma ocupação irregular dentro 

de suas APP´s. A maior parte da área da bacia do 

córrego Samambaia está inserida na Região 

Administrativa do Vicente Pires e a sua área de 

drenagem corresponde às áreas da Colônia 

Agrícola Samambaia e vila São José. A situação da 

ocupação nessa área é complexa, pois foram 

constatadas oito ruas totalmente inseridas dentro de 

APP´s com dezenas de casas situadas de ambos os 

lados. O estado piora em relação às APP´s de 

drenagens intermitente, onde 11 dos 14 canais de 

drenagem possuem ruas inteiramente inseridas 

dentro das áreas de proteção.  

 

Figura 2: Drenagem perene de afluente do Córrego Samambaia canalizado no canto da rua em Vicente Pires-

DF.

No córrego Vicente Pires dos 49 lotes em 

APP foram constatados apenas 4 lotes em situação 

irregular (1 lote na categoria “residência”, 2 lotes 

em “superfícies impermeabilizadas” e 1 lote na 

categoria “outros”) e outros 4 lotes foram 
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enquadrados na categoria “APP degradada” no 

córrego Vicente Pires.  

                                              

 
Figura 3: Mapa da Situação dos lotes. 

 

Impactos ambientais decorrentes do uso do solo 

irregular dentro das APP´s. 

  

 Esses dados demonstram a gravidade do 

descumprimento da legislação ambiental. 

Conforme exposto, grande parte das APP’s está 

comprometida e a condição ecológica e ambiental 

dessas áreas encontra-se degradada. Em 

decorrência do desmatamento da vegetação, 

diminui a recarga dos aquíferos. Por não ter uma 

proteção no solo, a suscetibilidade à erosão e 

assoreamento aumenta. Este fato é preocupante, 

pois provoca sérios impactos ao meio-ambiente e à 

coletividade.  

 Os principais impactos ambientais 

negativos ocorridos em Vicente Pires decorrentes 

do processo de ocupação irregular em APP´s é o 

desmatamento da vegetação nativa e 

impermeabilização do solo. A impermeabilização 

do solo se dá a partir da conversão de áreas verdes 

em porções de superfícies impermeáveis tais como 

ruas asfaltadas, calçadas, edificações e canteiro de 

obras. Esses tipos de superfícies impedem a água 

de infiltrar no solo, ocasionando a perda de locais 

para recarga de aquíferos subterrâneos gerando 

assim maior volume de água  

no escoamento superficial. Isso vem 

comprometendo diretamente a recarga do lençol 

freático, podendo em algumas épocas do ano 

resultar em dificuldades de abastecimento do curso 

d´água devido à redução do nível dos aquíferos, 

afetando diretamente o ciclo natural hidrológico.  

Se não for canalizada de forma correta, a 

enxurrada de água proveniente do escoamento 

superficial irá fluir pelo terreno em grande volume 

e velocidade degradando o solo a partir da 

formação de sulcos e ravinas, transportando 

grandes quantidades de partículas do solo para os 

rios e córregos. 

A região de Vicente Pires possui diversos 

pontos de erosão causados pelo problema do 

escoamento superficial. (Defesa Civil/DF, 2011) A 

região administrativa por ser uma área em processo 

de regularização não possui ampla infra-estrutura 

urbana como uma eficiente rede de drenagem de 

águas pluviais. A rede de drenagem de águas 

pluviais da RA XXX não está atendendo a 

demanda. As poucas que existem foram feitas por 

moradores em caráter emergencial sem seguir 
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padrões técnicos definidos pela Companhia 

Imobiliária de Brasília (TERRACAP). 

 

 

Figura 4: Processo de ravinamento em rua de terra próximo ao Córrego Samambaia em Vicente Pires-DF. 

A enxurrada de água provenientes das 

áreas antropizadas pode chegar ao rio trazendo 

diversos tipos de sedimentos e partículas do solo.  

Dependendo do volume e velocidade da enxurrada 

do escoamento, a água permite transportar resíduos 

sólidos e tóxicos decorrentes da poluição. Esses 

elementos podem contaminar não só o rio como 

também o solo, devido à lavagem das ruas (Tucci e 

Mendes, 2006). 

O transporte para o rio de sedimentos, 

partículas do solo e resíduos sólidos gerados pela 

poluição, além de contribuir para o processo de 

assoreamento do mesmo, afeta também a turbidez 

da água. Nesse sentido a preservação das áreas de 

proteção permanente é crucial. Sabe-se que as 

matas ciliares e matas de galerias exercem papel 

importante na proteção dos recursos hídricos, as 

quais atuam como um filtro. Esse efeito é 

conhecido como sistema tampão e possibilita sua 

participação no controle da erosão do solo, da 

qualidade da água e do nível de assoreamento, 

evitando o carreamento direto de sedimentos, 

nutrientes e produtos químicos provenientes das 

partes mais altas do terreno para o ambiente 

aquático, os quais afetam a qualidade e quantidade 

de água. É importante destacar que a água escoada 

das áreas urbanas pode gerar aumento da 

temperatura das águas dos rios, formando bolsões 

aquecidos onde recebem as águas vindas do 

calçamento, altamente prejudicial à vida aquática. 

O excesso de água do escoamento 

superficial, decorrente da impermeabilização do 

solo, pode ser rapidamente drenada em grande 

volume para os corpos hídricos principais, mas 

estes não têm capacidade de receber esta água 

devido ao seu tamanho ou dinâmica natural. Isso 

gera uma maior atividade erosiva da água no canal 

de drenagem e nas margens causando 

desbarrancamento e assoreamento.  Dessa forma, a 

preservação da vegetação de APP nas margens dos 

rios e córregos é fundamental para evitar esse 

problema.    

Entre as funções de proteção das margens 

dos rios e córregos desempenhados pela APP 

podemos destacar que a vegetação atua como 

amortecedor da ação erosiva das gotas de chuvas, 

conhecidas como efeito splash, evitando o seu 

impacto direto no solo e a sua paulatina 

compactação. (Skorupa, 2003).  

A vegetação afeta diretamente o balanço 

hidrológico, dando origem a evapotranspiração, ao 

mesmo tempo em que provoca alterações biofísicas 

no solo, nomeadamente aumentando a porosidade 

da sua camada superficial, que favorece a 

infiltração da água no solo. (Lima, 2008).  

Vale ressaltar também o protagonismo 

exercido pela vegetação no processo de equilíbrio 
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e manutenção do microclima local. A ocupação 

dentro das APP´s interfere negativamente na 

vegetação, podendo afetar diretamente o micro 

sistema climático. Sendo assim, sua preservação é 

imprescindível para manter o equilíbrio climático. 

A alteração do microclima interfere diretamente na 

qualidade de vida da população local por conta dos 

desconfortos térmicos, causados pela diminuição 

da umidade e aumento da temperatura e 

consequentemente afetando diretamente a saúde da 

população.   

As áreas de proteção permanente dos 

cursos d´água de Vicente Pires exercem uma 

função importante de corredor ecológico de 

espécies. Esses corredores possibilitam o fluxo de 

genes e o movimento da biota, facilitando a 

dispersão de espécies e a recolonização de áreas 

degradadas, bem como a manutenção de 

populações que demandam para sua sobrevivência 

áreas com extensão maior do que aquela das 

unidades individuais (Lei 9985/00). Dessa forma, 

os corredores são fundamentais na resolução dos 

problemas da fragmentação ambiental e do 

isolamento de populações de espécies por permitir 

a conectividade entre diferentes áreas. Sendo 

assim, a preservação das APP´s de mata de galeria 

deve ser prioritária, pois evita a fragmentação 

ecológica. É importante essas áreas estarem livres 

da ocupação humana que possa obstruir o fluxo de 

espécies a partir da degradação das características 

ecológicas dessas áreas e do afugentamento de 

espécies animais pela presença humana. 

Uma grande ameaça para o ecossistema 

local é a criação de animais domésticos nas APP´s, 

devido o risco de contaminação do solo e da água 

por conta dos excrementos. A presença de animais 

domésticos como cães e gatos além de interferir na 

dinâmica da fauna local como na perda de habitats, 

pode impactar também a cadeia alimentar, por 

conta de predatismos eventuais. As espécies 

endêmicas podem se afugentar pela presença de 

animais exóticos em seu nicho. Ao longo da análise 

dos lotes e ocupações dentro das APP´s, a partir das 

imagens aéreas, foi possível observar a presença de 

estruturas edificadas semelhantes àquelas 

destinadas para abrigo de animais como canis. 

Durante a análise dos dados dos lotes e 

ocupações em APP´s foi possível constatar a 

presença de lotes que estavam praticando 

agricultura e paisagismo dentro das APP´s. Apesar 

do impacto ambiental ser menor nesse tipo de uso 

do solo, ele não é irrelevante, pois ocorreu 

supressão da vegetação natural para dar lugar a 

espécies exóticas. A presença de espécies exóticas 

conturba toda a estrutura do ecossistema local, 

podendo resultar em perdas na biodiversidade.  

Esse tipo de uso do solo é preocupante também 

porque dependendo das práticas de agricultura e 

paisagismo pode utilizar-se insumos químicos dos 

quais podem gerar mais adversidade ao ambiente, 

como a contaminação do solo e da água.  

Outro impacto ambiental nas APP´s 

decorrente da ocupação irregular em Vicente Pires 

é o descarte de lixo nessas áreas feito por parte dos 

ocupantes.  Segundo dados divulgados pela PDAD 

(2016), somente 81% das residências em Vicente 

Pires possuem serviço de coleta regular de lixo 

feito pelo Serviço de Limpeza Urbana do DF 

(SLU). Esse dado é preocupante devido à 

relevância ambiental da área e o adensamento 

populacional local. Pode se observar que apesar de 

grande parte das moradias disporem desse serviço, 

o problema do lixo é notório, a região possui 

diversos pontos com lixo dos quais foram 

descartados em locais inapropriados. Esse lixo nas 

épocas de chuva é levado pela enxurrada 

decorrente do escoamento superficial diretamente 

para os córregos e rios locais, comprometendo 

diretamente o sistema ecológico e a qualidade da 

água dos córregos. 

A região de Vicente pires apresenta 

problemas decorrentes da destinação inadequada 

dada pelos moradores aos entulhos e rejeitos de 

obras, onde muitos desses são descartados em 

locais impróprios. De acordo com os dados da 

PDAD (2016), 97 por cento das moradias possuem 

problemas de entulho jogados próximos de suas 

casas. Esses descartes de dejetos domésticos e de 

obras a céu aberto pode gerar não só a 

contaminação como o assoreamento dos córregos e 

aquíferos, contribuindo também para a proliferação 

de vetores de doenças.  

 Por conta da ocupação irregular, a região 

de Vicente Pires vem sofrendo grandes distúrbios 

ambientais dos quais afetam diretamente a 

população local como os casos de alagamento e 

inundação ocorridos frequentemente em algumas 

áreas. Esse problema é decorrente da ocupação de 

áreas impróprias para urbanização como aquelas 

que possuem solo hidromórfico.  
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Figura 5: Lixo no Córrego Samambaia em Vicente Pires DF.

De acordo com a Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), os solos 

hidromórficos encontram-se permanente ou 

periodicamente saturados por água.  Comumente 

desenvolvem-se em sedimentos recentes nas 

proximidades dos cursos d’água e em materiais 

colúvio-aluviais sujeitos a condições de 

hidromorfia, podendo formar-se também em áreas 

de relevo plano de terraços fluviais, lacustres ou 

marinhos, como também em materiais residuais em 

áreas abaciadas e depressões. São eventualmente 

formados em áreas inclinadas sob influência do 

afloramento de água subterrânea (surgentes).  Os 

solos hidromórficos são fundamentais na dinâmica 

da matéria-orgânica do solo, pois a condição de 

déficit de oxigênio leva à redução química de uma 

série de elementos ou compostos. 

As áreas de ocorrência deste tipo de solo 

em Vicente Pires são adjacentes aos cursos d´água, 

sendo grande parte coincidente com as APP. A 

preservação dessas áreas é fundamental para o 

funcionamento e regulagem do ecossistema local, 

devendo estar livres de qualquer tipo de ocupação 

que possa comprometer sua dinâmica e gerar 

problemas para a população como os alagamentos. 

Pois devido à característica desse tipo de solo, 

essas áreas são passíveis a alagamentos.  Vale 

lembrar que o problema da inundação está 

diretamente ligado com a questão do aumento do 

escoamento superficial, pois a condição de má 

drenagem do solo associada com o excesso de água 

contribuem para a problemática.  

As inundações que ocorrem na região 

administrativa oferecem diversos prejuízos e riscos 

à população, pois compromete a estrutura das 

casas, alaga residências, destroem móveis e 

eletrodomésticos, danifica o asfaltamento e 

calçamento das ruas entre outros.  A Defesa Civil 

do DF inclusive classificou algumas ruas de 

Vicente Pires como de alto risco por conta de 

inundações e enxurradas.  

A ocupação nas áreas de APP contribui 

também para o aumento do risco de contaminação 

da água e do solo da região por conta dos efluentes 

produzidos pela população. Esse fato se se torna 

mais preocupante quando se observa o índice de 

cobertura de serviços de esgoto das residências.  

Segundo dados da PDAD, 2016, somente 23,40% 

dos domicílios possuem ligação com a rede geral 

de coleta e tratamento de esgoto. Dentre as outras 

residências pesquisadas, 62,71% utilizam fossa 

séptica e 12,89%, fossa rudimentar.  Devido à 

região possuir extensas áreas de solos 

hidromórficos esse problema se torna mais 

iminente, pois o risco de contaminação do lençol 

freático se torna maior devido às características 

físicas desse tipo de solo.   

 

Conclusões 

 

O crescimento urbano desordenado é uma 

ameaça constante aos recursos hídricos e ao meio 

ambiente como um todo. A falta de fiscalização e 

de políticas públicas voltadas às habitações e ao 

meio ambiente culminou nessa problemática. As 

condições ambientais de Vicente Pires estão 

deterioradas por conta da ocupação irregular, e a 

questão se torna mais preocupante em relação aos 

recursos hídricos por conta da ocupação nas APP´s. 
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Atualmente os índices de qualidade da água do 

córrego Vicente Pires são alarmantes.  

 Com relação a essa questão, é necessário 

o Estado tomar providências visando mitigar os 

impactos ambientais na área. Deve ser feito um 

plano de desocupação e regularização dos lotes. 

Esse plano deve levar em conta a situação 

emergencial do ponto de vista ambiental.. É 

importante iniciar imediatamente a desocupação 

desses lotes.  

Outra ação primordial que deve ser feita é 

ampliação integral dos serviços de coleta de lixos 

em períodos regulares, essa ação deve ser 

acompanhada da realização de mutirões de limpeza 

para recolher os dejetos despejados nas APP´s. É 

fundamental também o desenvolvimento de um 

programa de educação ambiental, abrangendo as 

questões ambientais da área, a fim de promover 

uma conscientização da população, estimulando a 

mudança de suas práticas no dia-a-dia e sua atuação 

para a defesa do meio-ambiente. 

É importante a ação do Ministério Público 

para promover um plano de adequação ambiental 

da área e a realização de um Termo de Ajuste de 

Conduta para alcançar o objetivo de recuperação da 

qualidade ambiental da área. Após o embargo e 

demolição de obras e atividades que fazem uso 

alternativo do solo dentro das APP´s é necessário 

fazer um reflorestamento para revitalizar a área. 

Sendo importante também a construção de cercas 

nos lotes que interceptam as APP´s visando a sua 

proteção.  

Em relação à questão de infra-estrutura 

urbana, é fundamental haver obras adequadas para 

evitar que os impactos ambientais se perpetuem. 

Sendo necessário fazer uma ampla rede de esgotos, 

principalmente das residências próximas aos 

cursos d´água para evitar a contaminação das 

águas. Deve haver obras de galerias pluviais 

adequadas para evitar a degradação do solo e o 

assoreamento dos córregos. 

Os órgãos de fiscalização ambiental devem 

promover uma ampla fiscalização na região para 

evitar que o problema de ocupação ilegal dentro de 

APP´s continue, devendo junto ao Ministério 

Público punir os responsáveis.  Todos os cidadãos 

têm o direito ao meio-ambiente ecologicamente 

equilibrado bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. O 

estado ecológico do meio-ambiente de Vicente 

Pires está crítico, sendo necessária a atuação 

imediata para reverter os impactos causados 

enquanto há tempo. 

Agradecimentos 

Os autores agradecem ao Laboratório  de 

Geoiconografia e Multimídias (LAGIM) da 

Universidade de Brasília e ao Laboratório de 

Sistemas de Informações Espaciais (LSIE) também 

da Universidade de Brasília. Agradecemos também 

aos professores do Departamento de Geografia da 

Universidade de Brasília, em especial aos 

professores Osmar Abílio, Renato Guimarães, 

Ercilia Steinke, Roberto Trancoso e Mário Diniz. 

 

Referências  

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE VICENTE 

PIRES, 2016. Conheça a RA. 

Disponível:http://www.vicentepires.df.gov.br/c

ategory/sobre-a-ra/conheca-a-ra/. Acesso em 4 

de novembro de 2016. 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (ANA), 

2016. Bacia do Paraná. Disponível: 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/portais/bacias/

parana.aspx. Acesso: 4 nov. 2016. 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (ANA), 

2013. Enquadramento dos Corpos D ́Água no 

DF: Rios distritais e federais. 

Disponível:http://arquivos.ana.gov.br/imprensa

/eventosprojetos/20150909_EnquadramentoNo

DistritoFederal%E2%80%93PorMariaSilviaRo

ssi.pdf. Acesso: 4 nov. 2016. 

AGÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO DO 

DISTRITO FEDERAL (AGINDU), 2005. 

Programa Brasília Sustentável: Relatório de 

avaliação ambiental. Brasília. Disponível: 
http://www.adasa.df.gov.br/images/stories/ane

xos/licitacoes/brasiliaSustentavel/bsbConc04-

2012/RAA_Relat_Aval_Amb_PBSB.pdf. 

Acesso: 6  nov. 2016. 

Bacellar, L.A.P., 2005. O papel das florestas no 

regime hidrológico de bacias hidrográficas. 

Editora da UFOP. Ouro Preto. 

Batista, G.M.M., 2002. O Processo de Ocupação da 

Colônia Agrícola Vicente Pires: Ação 

Antrópica e Impactos Ambientais. Dissertação 

(Mestrado). Universidade Católica de Brasília 

(UCB), Brasília. 

BRASIL. Lei n° 9985, de 18 de julho de 2000.  

BRASIL. Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012.  

BRASIL. Resolução CONAMA n° 001/86, de 23 

de janeiro de 1986.  

Carvalho, W.M., 2007. Os impactos ambientais 

decorrentes da ocupação urbana: o caso da 

Colônia Agrícola Vicente Pires. Dissertação 

(Mestrado). Universidade de Brasília (UnB), 

Brasília. 

Cidade, L.C.F., 2003. Qualidade Ambiental, 

Imagem da Cidade e Práticas Sócioespaciais, in: 

Paviani, A. e Gouvêa, L.A de C. (Orgs). 

https://lagimgea.wordpress.com/
https://lagimgea.wordpress.com/
http://www2.ana.gov.br/Paginas/portais/bacias/parana.aspx
http://www2.ana.gov.br/Paginas/portais/bacias/parana.aspx
http://arquivos.ana.gov.br/imprensa/eventosprojetos/20150909_EnquadramentoNoDistritoFederal%E2%80%93PorMariaSilviaRossi.pdf
http://arquivos.ana.gov.br/imprensa/eventosprojetos/20150909_EnquadramentoNoDistritoFederal%E2%80%93PorMariaSilviaRossi.pdf
http://arquivos.ana.gov.br/imprensa/eventosprojetos/20150909_EnquadramentoNoDistritoFederal%E2%80%93PorMariaSilviaRossi.pdf
http://arquivos.ana.gov.br/imprensa/eventosprojetos/20150909_EnquadramentoNoDistritoFederal%E2%80%93PorMariaSilviaRossi.pdf


Revista Brasileira de Geografia Física v.10, n.03 (2017) 722-734. 

Mesquita, F.N.M.; Silvestre, K. S.; Steinke, V.A. 734 

Brasília: Controvérsias Ambientais. Editora 

Universidade de Brasília, Brasília. pp. 157-180.   

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 

DISTRITO FEDERAL (CAESB), 2016. 

Abastecimento de Água no Distrito Federal 

Disponível: https://www.caesb.df.gov.br/296-

audiencia-publica-do-sistema-de-

abastecimento-de-agua-do-lago-

paranoa.html>. Acesso: 4 nov. 2016. 

COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO 

DISTRITO FEDERAL (CODEPLAN), 2012. 

Anuário Estatístico do Distrito Federal: 

Caracterização do território. 

Correa, R.L., 2004. O Espaço Urbano. Ed. Ática, 

São Paulo. 

DEFESA CÍVIL DO DISTRITO FEDERAL, 

2016. Campanha de Prevenção de Chuvas.  

Eichler, M. C. Recarga Artificial de Aquíferos:     

Proposta para o Núcleo Rural Lago Oeste, DF, 

2012. Dissertação (mestrado)–Universidade 

Católica de Brasília (UCB), Brasília. 

EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO 

(EBC), 2015. Berço das Águas, Cerrado Precisa 

de Proteção para Garantir o Abastecimento no 

País. Disponível: 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/20

15-03/berco-das-aguas-cerrado-precisa-de-

protecao-para-garantir-abastecimento-no. 

Acesso: 4 nov. 2016. 

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISAS 

AGROPECUÁRIA (EMBRAPA), 2016. Solos 

Tropicais. Disponível: 

http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/s

olos_tropicais/arvore/CONTAG01_10_221220

0611540.html. Acesso 4  nov. 2016. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA (IBGE), 2010. Censo do ano de 

2010. Disponível: http://cod.ibge.gov.br/904. 

Acesso 4 nov. 2016. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA (IBGE), 2010. Infográficos: 

Evolução populacional e pirâmide etária no 

Distrito Federal. Disponível: 

http://cidades.ibge.gov.br/painel/populacao.ph

p?codmun=530010. Acesso: 4 nov. 2016. 

Lima,W.P., 2008. Hidrologia florestal aplicada ao 

manejo de bacias hidrográficas. Ed. USP, 

Piracicaba. 

Martins, A.A.C., Lima. V.P.N., 2015. Dependência 

do automóvel, planejamento Urbano e a cidade 

de Brasília. Disponível: 
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/

6537/1/td_2163.pdf. Acesso: 4 nov.2016. 

Martins, E.S., Reato. A., Abílio. O.C.J., 

Guimarães. R.F., 2004.  Evolução 

Geomorfológica do Distrito Federal.  

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO 

TERRITÓRIO E HABITAÇÃO (SEGETH), 

2012. Plano Diretor de Ordenamento do Distrito 

Federal (PDOT).  

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DO 

DISTRITO FEDERAL (SEPLAN-DF), 2013. 

Pesquisa Distrital por Amostragem de 

Domicílios 2013.(PDAD). Disponível: 

http://www.codeplan.df.gov.br/images/CODEP

LAN/PDF/pesquisa_socioeconomica/pdad/201

3/VICENTE_PIRES.pdf. Acesso: 4 nov. 2016. 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DO 

DISTRITO FEDERAL (SEPLAN-DF), 2016. 

Pesquisa Distrital por Amostragem de 

Domicílios 2016. (PDAD).Disponível: 

http://www.codeplan.df.gov.br/component/con

tent/article/261-pesquisas-

socioeconomicas/319-pdad-2015.html. Acesso: 

4  nov. 2016. 

Sena, J.V., 2015. Análise das Políticas de Controle 

do Uso do Solo e de Regularização Fundiária no 

Distrito Federal. Disponível: 
http://biblioteca.cl.df.gov.br/dspace/bitstream/1

23456789/1700/1/Ano%201%20n.%208%20n

ov.%202015%20-

%20An%C3%A1lise%20das%20pol%C3%A

Dticas%20de%20controle.pdf. Acesso: 4 

nov.2016. 

Skorupa, L.A., 2004. Áreas de preservação 

permanente e desenvolvimento sustentável. 

Disponível: 

https://www.agencia.cnptia.embrapa.br/recurso

s/Skorupa_areasID-GFiPs3p4lp.pdf. Acesso:4 

nov.2016.  

Tucci, C.E.M., Mendes, C.A., 2006. Avaliação 

ambiental integrada de bacia hidrográfica. 

Disponível: 

http://www.mma.gov.br/estruturas/sqa_pnla/_a

rquivos/sqa_3.pdf. Acesso: 4 nov.2016. 

 

 
 

https://www.caesb.df.gov.br/296-audiencia-publica-do-sistema-de-abastecimento-de-agua-do-lago-paranoa.html
https://www.caesb.df.gov.br/296-audiencia-publica-do-sistema-de-abastecimento-de-agua-do-lago-paranoa.html
https://www.caesb.df.gov.br/296-audiencia-publica-do-sistema-de-abastecimento-de-agua-do-lago-paranoa.html
https://www.caesb.df.gov.br/296-audiencia-publica-do-sistema-de-abastecimento-de-agua-do-lago-paranoa.html
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-03/berco-das-aguas-cerrado-precisa-de-protecao-para-garantir-abastecimento-no
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-03/berco-das-aguas-cerrado-precisa-de-protecao-para-garantir-abastecimento-no
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-03/berco-das-aguas-cerrado-precisa-de-protecao-para-garantir-abastecimento-no
http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/solos_tropicais/arvore/CONTAG01_10_2212200611540.html
http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/solos_tropicais/arvore/CONTAG01_10_2212200611540.html
http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/solos_tropicais/arvore/CONTAG01_10_2212200611540.html
http://cod.ibge.gov.br/904
http://cidades.ibge.gov.br/painel/populacao.php?codmun=530010
http://cidades.ibge.gov.br/painel/populacao.php?codmun=530010
http://www.codeplan.df.gov.br/images/CODEPLAN/PDF/pesquisa_socioeconomica/pdad/2013/VICENTE_PIRES.pdf
http://www.codeplan.df.gov.br/images/CODEPLAN/PDF/pesquisa_socioeconomica/pdad/2013/VICENTE_PIRES.pdf
http://www.codeplan.df.gov.br/images/CODEPLAN/PDF/pesquisa_socioeconomica/pdad/2013/VICENTE_PIRES.pdf

